
ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA .MUNICIPAL DEPIUM 

CNPJ: 01.189.4137/0001-09 
"PIUM. PARA TODOS" 

PARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: Análise ji r nica — .1''Teano Aàitivo — Consto a° 005/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÂO DE SERVOÇOS DE ASSESSORIA NA PRESTAÇÃO :DE CONTAS: 

PNAFEDERAL/2023, PNAT ESTADUAL 2023, MERENDA. ESCOLAR/2023, PDDE/2023, DCTF 

DAS ASSOCIAÇÕES DAS: ESCOLAS MUNICIPAIS DO MUNI jP~!O, SIOPE DO .l° AO :6°

BIMESTRE/2024. 

I —DO PROCESSO 

Trata-se de análise da_põssiblidade de aditamento visando alterar o prazo de vigência, de. 

execução 'do.Contraton. 005/2025: 

Inicialmente; deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, o texto do edital e contrato, e que, em face do que dispõe o art. 37, inciso XXI;, da. 

Cònstitúição Fedetal de 1.88 c/c artigo 38,c Lei n° •14.133/2021, prestaremos apresente consúhotià ºsob 

o prisma estritamente jurídico, ocasião em que não nos competirá em momento algum adentrar na; análise 

da conveniência .e oportunidade dos atos praticados :no âmbito do Ente Público, nem,;analisar 

aspectos de natureza. eminentemente técnica.c u administrativa. 
,, 

É o necessário para o;relatóiio. Passo ao fundamento. 

II — PRELIMINAR 

De m udo, 'ressalte-se que este parecer é opinativo e:presta a consultoria sob d, prisma 

estritamente:juridico,:não lhe competindo adentrar na conveniência.e na oportunidade dos atos praticados 

no árnbito governamental, nem analisar .aspecl os de natureza eminentemente técnica ou administrativa., 

UI —ANALISE JURÍDICA 

No que .diz respeito _z prorrogação de contratos, a Lei n° 14.133'/2021, admite tal, 

possibilidade, desde que observadas determinadas situações elencadas no artigo lOS e 107 da. Lei 

14:1 3/2021 que assim determina: 

"Art:105; A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista esn,edital;
e deveráo se observadas, no momento da contratação e a cada .exerddo 
iinanceiro, a d.sponibilidade de créditos, orçamentários; bem como a previsão no 
plano pluthnnal, quando ultrapassar 1 (um) exercício fcnanceiro. 
Art. 107. Os. contratos de serviços .e fornedìnentos contínuos poderão .Ser. 
prorrogados :sscessivamerste, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão cmr edital e que .'a autoridade competente•ateste que as'condições e. 
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GOVERNO DE 

os:preços per42anecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contra o ou.a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes" 

Ademais,. .o Termo Aditivo 

ínanütençáo dossexviços. imprescindíveis :d 

Municipal, entendemos assim ser'a solução ms 

A.;celebráç'ao do referido Ter 

quaisquer, prejuízos para a Administração Püb 

essencial para o funcionamento da administraç 

se .tomar irreparável, bem como`por ser legal < 

Outrossim,, nota-se que 

Administração, Pública, visto que os, serviços v 

Tem-se como sendo conven 

tempestiva, vez .que o. aludido contrato se encc 

Assim, verifica-se, que o ..con 

consonância .com a Lei das Licitações. 

PT — CONCLUSÃO 

Diante .do exposto, abstrainc 

ãpârtúnidade; :este; parecerista OPINA péla 

referente: à prorrogação dos Contratos, 'nos ter 

Ressaltamos que esta Assessor 

preço, natureza ou qualificação técnica, quanti 

dados ;contidos em planilhas ou índices econôr 

de prazo está devidamente autorizado pois respalda a, 

caráter continuo e por ser vantajoso para a Prefeitura. 

iszápida e eficaz para atender ó interesse público.. 

mo Aditivo com :o contratante, pelo, que consta,, não traz 

ica,. além dos originariamente previstos, trata-se de serviços 

lo, sendo que asna interrupção causara prejuizo quepoderá 

aditivo já quepossui previsão legal.na Lei n° 14,133/2021.. 

mesmo se -encontra regular, sem qualquer prejuízo à 

sendo executados regulàrmente: 

te registrar, ainda, ;que.:a pretensão da. Mministraç"ao é 

tra em vigor. 

ato administrativo firmado entre. as partes se encontra,

da análise técnica, atesto, :orçamentos, conveniência, e, 

iossibilidade jurídica, de realização do aditivo requerido 

Los da Lei 14.133/2021. 

a não possui competência para opinar, sobre estimativa de 

ade e qualidade do.objeto do certame, ou;ainda,,possíveis 

zcos ou contábeis contidos. no processo. 

Méinais, :a veracidade: das .in rrnaç6es e documentos anexados nos. autos .é de inteira. 

responsabilidade: da administração :póblka, ;a qual compete exdusivamente a 'decisão administrativa, 

sopesando as justificativas, 'tempo de contrato; ' lanejmento e organização das rotinas administrativas. 

Importautc consignar que ve ser realizada a juntada de todas as certidóes, da 
empresa, bem 'como ateste dos serviços pre tados pelo fiscal de contrato. 

r 

Av. Diógenes de Brito; N°3l, SetorAiio da Boa Vista, PiunTfTO 

~ 

1 

i 



Õ 

o 

ESTADi 
PREFEITURR 

C1vPJ: 
'PRfl 

Recomenda-se ao Controle 

contratual ,em sua. plenitude, sob o fundam 

administrativa. 

Este parecer está; adstrito a 

oportunidade ,e conveniência, analisar ou :aco 

responsabilidade do ordenador de despesas' e 

É o nosso parecer, s.m.j. 

Pium/TO, 09 o.e dezembro d 

c 

PÚBLIO BORG VES 
OAB/TO 2. 
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[nterno que proceda com o acompanhamento da execução 

nto da legalidade, economicidade, eficiência e probidade 

(nálise formal do processo, sem, contudo, adentrar na. 

panhar a execução do. referido objeto, o qual estará sob a 

scãl- dorontrato.. 

2025. 
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